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C) titular da origern desta licitação torna público, para conhecimento dos intere.ssados, que a Comissão
Permanente d.e Licitação, nomeada pela Portaria ns. 1905-E/2021-CAB, de 19 de agosto de 2021,
composta pelos Servidores: Adriano Luis l-i ma Girão - Presidente, Paulo Henrique Nunes Nogueira -
Meniliro e Walisson Rabelo Cruz - Membro, torna público que fara realizar licitação na modalidade
Torriada de Preços, tipo Menor Preço GIIDBAL, regime de execução indireta, para cotação de preços
referente aos serviços de engenharia, referente ao objeto deste certame, observadas as normas e
condiçoes do presente Edital e as disposições contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei
n" 8.0?8, de l 1/09/1990 ~ Codigo de Defesa do Consumidor, Decreto ne 6.204/07, Lei
Complementar ns 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nr 147 de 07 de Agosto de
2014, Lei Federal ns L55/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n° 9.412 de 18 de junho
de 2018, Lei Federal 12.440 de 0? de julho de 2011 que altera o título VILA da Consolidação das Leis
do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente edital e
seus ane:-tos, a realizarfse na sala da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de
MORADA NOVA, com Sede a Av. Manoel Castro, nf-' 726, Centro, Morada Nova, Ceara, no dia lã
de ogtubro dg 1022, às 08:00 horas. jHQRÂRlÚ LQCAL).

2. « DO ÚBIETO E DC) VALOR ESTIMADO

2.1 A presente licitação destina-se ã obtenção de proposta rnais vantajosa para Administração, relativa
à CONTRA TAÇÃO DE OBRAS E SEE VIÇOS OE ENOENHARIA PARA EXECUTAR .Ã
AMPLIAÇÃO DA PRAÇA DO DISTRITO DE LAGOA GRANDE; ZONA RURAL, DESTE
MUNICÍPIO. DE RESPONSABILIDADE OÃ SEORETÃRLÃ OE Ev2‹:RÃESTRUTURÃ,
CONFORME OÃOERNO DEENOAROOS PLANILHAS DE ORÇAMENTO ORONOORÃMA
HTSIOO PrN.ÃNOE¡RO. MEMORLÃL DE OÁLOLEO. OOMPOSIOÃO OE E.0.1;
OOMPOSJÇÃO OE PREÇOS tfN1r:»LRlOS; OOMPOSJÇÃO DE ENOÃROOS SOOÁAJS
MEMORLÃI. .r›ESO1zmif‹::¶. ESPEOJPIOA OOES TEONJOÃS RELÃ TORIO EOTOORÃE1cO:,
PROJETOS (PEÇAS OEÃPJOÃS) EÃNOTA ÇÃO DE RESPONSAEJLIOÃDE TEOMOÃ z Am;
EM ANEXO.

2.2 'DO VALOR ESTIMADO: O valor global total estimado para a execução sera de R$ 93.804,73
(noventa e oito mil, oitocentos e quatro reais, setenta e três centavos), sujeito as incidências tributárias
normais.

,Ê r DAS CÚNDLCÕES É RE-ÉTRÍCÕES E DE PARTICIPAQÃC)
3.1 _ DAS Dora Dtçoas DE PARTICIPAÇÃO
3.1.1 - Poderã participar do presente certame licitatorio pessoa juridica, devidamente habilitada a
prestar os serviços ohjeto desta licitação, na forma do que dispoe o ši 2° do art. 22 da Lei ti” 8.666/ _
e suas alteraçoes posteriores, Decreto Federal ri” 9.412 de 18 de junho de 101 E-1 __ *'¿ ./_.
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3.1.2 - Us participantes da licitação deverão ser representados no ato licitatório por procurador
legalmente habilitado. Para tanto, devera o mesmo apresentar instrumento procuratorio, com firma
reconhecida, ou ainda original ou copia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de
identidade CUM FDTD RECENTE na hipotese de socio ou diretor, apresentar documento de
identidade juntamente com os envelopes de habilitação e propostas, mas não incluidos nestes.
3.1.3 - A participação na presente Tomada de Preços e facultada a toda e qualquer firma individual ou
sociedade regularmente estabelecida no pais, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura
lviunicipal de MC')RADA NOVA ou que atenderem a todas as condições para cadastramento até o 3°
(terceiro) dia útil anterior à data do recebimento das propostas (dia 07 de outubro de 2022 das 03:00
às 11:30 horas), observada a necessaria qualificação e, seja especializada, credenciada no objeto desta
Licitação e que satisfaça a todas as exigências da presente Edital d.e Tomada de Preços e seus anexos. O
Certificado de Registro Cadastral - CRC.

3.2 -- DAS RESTRICÕES DE PARTICIPAÇÃO

Estarão impedidos de participar desta licitação:
3.2.1. O Empresário:
a) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação judicial ou
Extrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei n° 11.101/2005;
b) /lipenado corn suspensão temporária tie participação em licitação e impedimento de Contratar com
a Administração Publica em qualquer de suas esferas;
3.2.2. A Empresa:
a) Consotciada sob ncnliutna forma;
b) Ein estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação Judicial ou
Extrajudieial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei nf' 11.101/2005;
c) Declarada inidonea de acordo com o previsto no inciso IV do Art. 8? da Lei Federal nr 8.666/93
por Órgão ou Entidade da Administração Publica Direta ou Indireta, Federal, Distrito Federal,
Estadual ou Municipal, e que não tenha sua idoneidade restabelecida;
d) Suspensa de Licitar e Contratar com o Município de Morada Nova, e/ou com a Administração
Ptiblica em qualquer de suas esferas;
el Cujos Diretores, Responsáveis Legais ou Tecnicos, Membros de Conselho Tecnico, Consultivo,
Deliberativo ou Administrativo ou Socio, pertençam, ainda que parcialmente, de Empresa do mesmo
grupo, ou em mais de uma Empresa, que esteja participando desta licitação ou sejam Funcionários,
Empregados ou ocupantes de Cargo Com issionado da Prefeitura Municipal de Morada Nova do Estado
do Ceara;
e. 1) Caso constatado, ainda que a posteriori, tal situação a empresa licitante setã desqualificada, ficando
esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no Art. 90 da Lei n° 8.666/93;
Í) Cuja atividade social não seja pertinente e compatível com os objetos deste Edital;
3.2.3. C) autor do Projeto, Basico ou Executivo, Pessoa Fisica ou juridica, exceto na condição descrita
no §l“, Att. Ef' da Lei n° 8.665/93 e suas alte1'ações.
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3.3 - DA PARTICIPACAO DAS MICRD EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

.3.3.I. Serão consideradas I)/1icroe1np1'esas-l\.×1l:Í*s ou Empresas de Pequeno Porte-EPP's a sociedade
empresária, a sociedade simples e o empresario a que se refere o Art. 966 da Lei nt. 10.406/2002,
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas jurídicas,
na forma prevista na Lei Complementar ni* 123, de 14/ 12/2006 e Lei Complementar n° 142, de
02/08/2014.
3.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Empresa de Pequeno Porte-EPP ou I»/Iic1'oempresa~I\/IE,
amparadas pela Lei Complementar ni' 123, de 14-/12/2006, deverão observar o Art. 43 daquele
diploma, apresentando, na fase de habilitação, toda a documentação adiante exigida, ainda que com
restrições. 3.3.2.1. Caso ocorra alguma restrição na cotnprovação da regularidade fiscal. trabalhista,
sera assegurado o prazo de 05 (cinco) dias uteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual periodo, a criterio da
Comissão de Licitação, para a regularização da documentação, pagamento eu parcelamento do debito,
e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito tie Certidão Negativa.
3.3.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no sl.|l:›item anterior deste Edital,
implicará decadência do direito á contratação, sem prejuizo das sanções previstas no Art. 81 da Lei ns.
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado ã .Administração convocar por ordem de classificação
os remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
3.3.4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de habilitação não traduz dispensa da
documentação referente ã situação fiscal e trabalhista tia Empresa de Pequeno Porte»EPP ou
l\flicrt.;iernptesafll\/IE, apenas postergando essa verificação para o momento da celebração do Contrato,
observando~se o Art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.
3.3.5. Na presente licitação sera assegurada corno criterio de desempate a preferência de contratação
para as Microempresas-lv1E*s e Empresas de Pequeno Porte»EPP's, de acordo com o Art. 5° do Decreto
n'*' 6.204, de O3/09/2007. Nas demais hipoteses, havendo empate, este será resolvido por sorteio, nos
termos da Lei nr E666/93.
3.3.6. Relativamente a Empresa de Pequeno Porte-›EPP e lVIicroen1presa»lf\/IE, considera verificado
empate nos casos estabelecidos pelo fixado no §I° do Art. 5° do Decreto nf* 3.538, de 06/10/2015.
3.3.2. Caso a licitante pretenda beneficiar-se das prerrogativas da Lei Complementar ni* 123/06 e
demais alterações (Lei Complementar n '¬¬ 147 de 02 de agosto de 2014), devera apresentar, na fase de
habilitação, Declaração expedida pela junta Comercial, comprovando a condição de Microempresas-
l\/lEls e Empresas de Pequeno Porte-EPI-*ls ou Cooperativa, de enquadramento em um dos dois regimes
ou Certidão expedida pela junta Comercial, também comprovando tal condição. Quando a Certidão
não estiver com indicação de prazo de validade sera considerado o prazo de até 90 (noventa) dias, a
contar da data da expedição da tnesma. Cs licitantes deverão estar, ainda, cientes de que a informação
constante na declaração/certidão da junta Comercial será analisada em conjunto com o que se
demonstra nas demais documentações de habilitação, como o Balanço Patrimonial.
3.3.7.1. O enquadramento de Luna empresa como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
conforme reza a LC 123/2006, é feito com base na receita bruta auferida em cada anorcalendário,
sendo responsabilidade da empresa proceder ao seu devido enquadramento ou desenquadtamento.
3.3.7.2. Serra, portanto, criterio de desclassificação (em caso de Licitação Exclusiva) ou de não utilização
dos beneficios legais, empresa que apresente Declaração/Certidão Simplificada da junta Comercial
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que declare o enquadramento da empresa. como ME/EPP e sua Documentação de Plaliilitação
Economico=Fina.nceira não se coadune com tal condição. Casos excepcionais poderão ser devidamente
justificados atraves de documentação, a ser analisada pela Comissão de Licitação.

Parágrafo Primeiroz Nenhuma pessoa, natural ou juridica, ainda que munida por procuração podera
representar nesta licitação mais de um licitante.

Parágrafo Segundo: A participação na presente licitação se efetivara mediante a apresentação, na data,
hora e local expressamente indicado no Aviso de Licitação, e no preãmbulo deste edital, da
Documentação e dafs) Propostafs) de Preços, eridereçadas ao Pres identc da Comissão Permanente de
Licitação. Não sera aceita, em qualquer hipotese, a participação de licitante retardatãrio, exceto corno
ouvinte.

Paragrafc: Terceiro: Queru prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar»se-á as penalidades previstas na legislação.

5 - DA EABILITACÃO
4.1- j;-_I__:¿i_l;:ilitação juridica:
4.1.1 - Cedula de identidade e CPF do(s) responsavelfis) legalfis) ou signatáriofs) da proposta;
4. l.2« Registro comercial, no caso de empresa individual;
4.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente
registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administraclores;
4.1.4» Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria em
exercicio;
4.1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando
a atividade assim o exigir;
4.1.6 - Alvará de Funcionamento, da sede funcional da empresa.
4.1.2- Certificado de Registro Cadastral (CRC) de empresas de prestação de serviços, objeto deste
certame, expedido pela Prefeitura de Morada. Nova, dentro do prazo de validade, guardada a
con formidade do objeto da licitação.

4.2- Regularidade Fjs§.al:
4.2.1» Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa juridica (Cl"'~IP']);
4.2.2 - Prova tie Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
4.2.3 - Prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou sede
do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
Clbs.: A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constata dos seguintes documentos:
a) Certidão de qu itação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; e, Certidão quanto a Divida

Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
4.2.4 - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE
Deatros RELATIVOS Aos rarstiros FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA ui-Irão), aiisaiiizi

'F1

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA __
AV MANUEL CAETRC, N" TEE ¬-« CENTRC - MCRADA NCVA -~ CEARA» CEF' E2H4D.EII]EI ._. .-

eI\IP.I tIr.'¡f“az.a:Itvnnii1-tir: -.ces tIs.sztI.1z1-4. E-MAIL: Iicitacagmn@outIooI<.com.br.

- ,gas tis fz, l



_

-1 aüsr.Í;r'¡,1i.'I ƒgiçëg

'I-ii '-ÍÊ"' J:-F

eg, -.,_
#1 I

ESTADO eo CEARÁ f,_ _ ,
PREFEITURA MUNICIPAL DE |v|oRAoA Nova P-¬.Iz,›,,,,,._...~'* -1

_r
I.l.¡_¡.¡.l.|.| '

I

pela portaria conjunta RPE/PGFN n° 1.251 de 02/10/2014; encontrada rio site:
portcorijuntaRFBPOFl\I182120l4.htm.
4.2.5 - CERTIFICADO DE RECULARIDADE DE SITIJACAO - CRS, CU EQUIVALENTE,
perante o Gestor do Fundo de Ciarantia por Tempo de Serviço - FOTS, da jurisdição da sede ou filial
da lic.itante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPj com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da li.citante.
4.2.6 - PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DEEITCS INADIMPLIDOS PERANTE A jUSTICA DO
TRABALHO, n¬Iediar¬ite a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, da
jurisdição da sede ou filial tio licitante.

fj-..3-,QI_;alif'i:;_aiç_r'¿`io Te_cnica:
4.3.1- Prova de inscrição ou registro da empresa LICITANTE, bem corno dos responsável(is) tecr¬iico(s),
acompanhado de sua(s) carteira(s) profissionalfis), acompanhado da(s) carteira(s) profissioi¬ial(is) tios
mesmos, que conste corri aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitação
conforme Resolução 218/'73 - CONFEA, junto ao Conselho Regional de Engenliatia Arquitetura e
Agrõnon¬Io (CREA).
4.3.2- Comprovação do PROPONENTE possuir Responsável Tecnico (ENGENHEIRO CIVIL) no
seu quadro permanente, na clara prevista para entrega dos docuinentos, profissienal(i_s) de nivel
superior, reconlrecido(s) pelo CREA, detentor de no minimo de 01 (um) atestado ou certidão de
responsabilidade tecnica, corri o respectivo pelo CREA, emitido por pessoa juridica
de direito publico ou privado, que comprove(n¬i) ter ofs profissionalfis), os serviços de caracteristicas
tecnicas similares as tio objeto ora licitado, atinentes . ¬ ectivas parcelas de maior relevância, não se
admitindo atestado(s) de Projetos, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnologico ou
Assessoria Tecnica tios serviços, tenham sido:

,JrCCI I-I:fz-_.-..._.-' ~'.'.I''U

a) PISO MORTO EM CONCRETO PCK=20MPa.

 :apresentação do acervo do responsãyel, temigo deverão ser gjifis, para melhor
di.clatica de analise por parte da Comissão de Licitação.

4.3.3. Apresentar com provação do vinculo empregatício do profissional detentor do(s) atestado (s) e/ou
da (s) certidões de acervo tecnicos, mencionada no subitem 4.3.2, devera comprovar atraves de copia,
os seguintes requisitos:
EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdencia Social - CTPS, expedida pelo Ministerio do
Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado (PRE) que demonstre a identificação do profissional,
bem como da informação da (OFIP) dos últimos 03 (três) meses irriediatarriente anteriores a presente
licitaç.ão;
SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidarriente registrado no orgão competente, comprovando
que participa da sociedade, pelo menos, desde o ines anterior ao da publicação deste edital;
DIRETOR: copia autenticada do contrato social registrado legalrrrentc coinprovando a função, pelo
I¬i¬ie1¬ios, desde o mes anterior ao da publicação deste Edital, ein se tratando de firma individual ou
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limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa
oficial, em se tratando de sociedade anüninia; ou;
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, d.entro do prazo
de validade, comprovando vinculo profissional da empresa para com o prestador dc serviço, com firma
reconhecida do contratado e do contratante, e, com validade dentro do praso deste certame.
4.3.4. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou dos
A"l"ES"l"ADOS expedidos pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de inicio e termino dos
serviços, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos responsaveis
tecnicos, seus titulos profissionais e números de registros no CREA.
4.3.5. Declaração de conhecimento do local de execução dos serviços do detentor do acervo tecnico
solicitado, por parte do engenheiro responsavel da empresa (ANEXO IX), com reconhecimento de
firma do emitente.
4.5.6. Utrttliirêição expressa da Proponente que se compromete a aplicar nas obras somente materiais
devidamente liornologados e os respectivos fabricantes cadastrados e qualificados na Associação
Brasileira de Normas 'l"iec11icas - ABNT ou orgão similar, conforme ANEXO X - DECl_.ARACAC) DE
A.Pl.lCAC,IAC› DE MATERIAIS NCIS SERVIÇOS E/CDU OBRAS DE ENCEl\iI-LARLA.

4,4- f',,_)j1gjj`i'j`›,,¬.g ça' o líicononuço - Financeira:
4.4.1 › Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou l.iq11idação judicial, ou de execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicilio,
d.entro do prazo de validade previsto na propria certidão;
4.4. l.l- Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial devera comprovar a sua
viabilidade economica, mediante documento (certidão ou assemelhaclo) emitido pela instância judici.al
competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nt' ll.lUl/2005. Citi
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial,
nos termos do art. 164, § 5”, da Lei nf' l l.`lOl/2005.
4.4.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de
recuperação extrajudicial homologado devera demonstrar os demais requisitos para habilitação
economico-financeira.
4.4.2 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do Último exercício social (C), ja exigíveis
e apresentados na forma da Lei (com indicação do l\l° do Livro Diario, número de Registro na junta
Comercial numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertiira e
enceramento) que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha
mais de O3 (tres) meses da data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo
contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da
empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatorio a aposição da
certidão de regularidade profissional do Contador.
al No caso deiempresa recém-construída (ha menos de O1 ano), devera ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balariço o numero do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa;
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b) Para Sociedades Anonimas e outras Companhias obrigadas ã publicação de Balanço, na forma da
Lei 6.404/76, copias da publicação no Diario Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia
registrada/autenticada na junta Comercial da sede ou domic.ílio da Licitante, de:
b.l. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercicio;
b.3. Demonstração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. Demonstração das mutaçoes do patrimonio liquido; l
b.5. l\lotas explicativas do balanço.
4.4.3 f Piira Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), atraves de fotocópia do livro
Diario, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na junta

4.4 4- A comprovação de boa situação financeira sera aferida pela observância, dos indices apurados
pel' s formulas abaixo, cujo calculo devera ser demonstrado em documento proprio, devidamente
assinado por Contador ou Contabilista habil.itado, onde deverão ser apresentados no minimo os
seguintes indices:

Comercial sede ou domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.

El

a) indice de Liquidez Corrente:

LC « Ativo Circulante = ou 'J' 1,50
Passivo Circulante

b) Índice de Endividamento Geral

BC - Passivo Circulante + Bxigivel a longo prazo == ou *C 0,8
Ativo Total

Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar lndice de Liquidez Corrente
inferior a 1,5 (um inteiro e cinco decimos), como tambem, que apresente indice de Bnclividamento
Ceral superior a 0,3 (oito decirrlos).
4.4.5 - CBRTÍDÃÚ SIMBLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com
data de emissão não anterior a 3G (trinta) dias da data da licitação.
4.4.6 .- CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraçoes e movimentações da empresa), emitida pela
junta Comercial da sede da empresa licitante, corri data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação.
4.4.? ~ Apresentar Garantia de Proposta de 1% (um por cento) do valor estimado para execução dos
serviços, do valor estimado do objeto da contratação (ver cláusula 2.2. do Edital), nas modalidades
abaixo especificadas, tendo sua validade que cobrir a vigência da Proposta, na seguinte forma na
seguinte form az

a) Ca.ução em dinheiro (C/C - 27855; AC.: 0863-X, BANCO DO BRASIL);
b) Seguro Crarantia;
c) Fiança Bancária, con forme Carta de Fiança Bancária - Garantia de Proposta do Contrato.
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4.5 - Demaiç documeritc:,s_p,_gc:=.;¬ssarios pgrg a l"labilitaçg"g:
4.5.l - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atraves deste Edital
(Al*~lEÍ.'>{O IV);
4.5.2 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a Adrninistração
Pulilica (Al`~lEXO V);
4.5.3 - Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o
inciso )OO(lll, art.. 7° da Consriniição Federal (ANEXO Vl);
4.5.4 Documento comprobatorio (agua, luz, telefone e outros), e memorial fotografico (partes externas
e internas), que identifique o funcionamento da empresa participante do certame.
4.5.4.1» A comprovação do documento tera que ser emitido com a mesma razão social da empresa,
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de
pessoa fisica, mesmos estas sendo socio(s) e ou Proprietário da empresa.
4.5 .4.2 - Não sera permitido comprovação de identificação com colagem atraves de computação grafica.
4.5.5. Apresentar Declaração de lnexistencia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada
Nova do(s) socio(s) e/ou proprietario da empresa (Al\lE}(O VIII).

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do
licitante, com ntunero do CNP]/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o numero do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto a certidão quanto a certidão de debitos junto a Receita Federal, por
constar no proprio documento que e valido tanto para a rnatriz e filiais, bem assim quanto ao certificado
de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado,
devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do Cl\lPj/MF da matriz e da filial
simultanearnente; ou serão dispensados da apresentação de docurnentos com o número do CNP]/MF
da filial aqueles documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Paragrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta clausula; a sua irregularidade; o seu
vencimento; a ausencia das copias xerografadas devidamente autenticadas, ou a ausencia das vias
originais para a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da
imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e especifico
(Envelope A) tornara a empresa respectiva sera inabilitada do presente certame, sendo-llie devolvido o
(Envelope B).

Parágrafo Quinto: Quero prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar«se«a as penalidades previstas na legislação.
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Parágrafo Sexto: Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias
anteriores a data de abertura da presente licitação.

Parágrafo Setimo: Em nenhuma fase do certame sera de responsabilidade da Comissão de Licitação,
autenticar documentos conforme o original, os mesmos deverão ser apresentados em original e/ou por
qualquer processo de copia autenticada por tabelião de notas.

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o
certificado de autenticidade quando for o caso.

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos beneficios previstos nos artigos 42. a 45 da Lei
Complernentar n" 113, de 14 de dezembro de 2006, d.everá apresentar no Envelope tia Documentação
de l-labilitação, alem de todos os documentos acima elencados, declaração formal de que se enquadra
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Parágrafo Decimo: O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta
fase de habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas deste edital, sera considerado
automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação
desses documentos, salvo o disposto no fã 3° do artigo 48 da i..ei n" 8.666/93.

Parágrafo Decirno Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão devolvidos,
devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.

4.o - Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da
proposta, tendo no seu frontisplcio os seguintes dizeres:

A
cor/r1ssÃo Psawuasnrs os Licrraçao
PREFEITURA Mumctrar. os Ivroaatm Nova
saearrmiua DE 1NFRAEsrRu"rurrA
TOMADA os Pascoa Nf* Troia/zeze - SEINPRA
Eiwstora “A” - Documentos os 1-IAa11.rTAçÃo
rzaorortanraz ___ ___ _____________.

1 '1
-I5 DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 -¬ As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as seguintes
indicaçoes:
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A
coivussao PERIvIA1-IENTE DE LTOTTAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
EEORETARTA DE D»IPRAEsTRU'1"LrRA
TOMADA DE Pascoa re TP.o19/zozz . sE1r~1PRA
ENVELOPE ra" _ PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: _____ ____________ ______.

5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes
previamente habilitados nos termos deste Edital, a serem apresgptacfas* gm 0] fuera! gia r'rrr¿_:zre,s,sg, com
gI.z.rz.*'fÍra o.r-cgpzenrãrfg, cpmgrrs¿'ga"o por Qggcos ur: jgárƒos, enggggos .socrI.:t¡','s, gom_r3o§_¿'g.ág de B, DJ E
eronogrpgze fišƒcoqfínarrcezkrz, de forma a não cont.er folhas soltas, sem emendas, rasuras ou borroes,
contidas em involucros opacos fechados e lacrados de forma tal que torne detectável qualquer intento
de violação de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e inequívoca, e ainda contendo;
5.5 - A razão social e o número do CNP];
5.4. lndic.ação do nome e número do banco, agencia e conta corrente para efeito de pagamento;
5.5. Preços unitário e total, expressos ern algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que
induza o julgamento a ter mais de um resultado; -
5.5.1. Em caso de divergencia entre os preços unitário e total, sera considerado o primeiro e entre os
expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5.6 - O prazo de execução do objeto contratual sera para de 180 (cento e oitenta) dias, e, devera ser
contada da data de emissão da Ordem de Serviço;
5.T. » O prazo de validade da proposta será de no rninimo 60 (sessenta) dias corridos, a cont.a.r da data
da entrega tias propostas;
5 .8. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados estão incluidos todos os custos e despesas, tais como: impostos, taxas, fretes e
outros.
5.9~ Na condução julgamento deste certame é vedado o u.so de qualquer elemento, criterio ou fator
sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elid ir qualquer dos
principios ou o julgamento equitativo da licitação.
5.10» Não se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital, inclusive
financiamento subsidiado ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais
licitantes. Bem como não se admi.tira Proposta de Preços que apresente preços unitários, parciais, totais
ou global simbolicos, irrisorios, de valor zero, excessivo ou manifestamente inexequiveis.
5.11- Para auxiliar na análise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a Comissão Permanente
de Licitação poderá solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar necessario a respeito de sua
Proposta, inclusive o detalhamento dos preços unitários. A solicitação e a resposta deverão ser feiras
por escrito (carta, e-mail, telegrama ou fac-simile). É vedada a alteração do preço ou substancia da
Proposta de Preços.
5.12» As Propostas de Preços que atenderem ern sua essencia aos requisitos do Edital e seus Anexos
serão verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma:
a) Discrepáncia entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso. F/Frfll'
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b) Erro de multiplicação rio preço unitário pela quantidade correspondente: sera retificado mantendo»
se o preço unitário, a quantidade e corrigindo‹se o produto.
c) Erro de adição: será retificado, conservando«se as parcelas corretas e trocando«se a soma.
d) Erro de lançarnento de quantitativos na planilha orçamentária sera corrigido utilizando-se os
«quantitativos constantes do projeto básico e das planilhas que acompanha este Edital, mantendo-se
todos os demais fatores multiplicadores, de sorna ou quaisquer outros.
e) Erro de lançamento da composição de Preço Unitário na Planilha Orçamentária: prevalecerá O
menor valor ofertado.
5.13» Se o licitante não aceitar as correções feitas nos termos supracitados, sua Proposta de Preços sera
rejeitada e desclassificada.
5.14» Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X,
e. 48, incisos le ll, da Lei ne B.ooÕ/93, as Propostas que:
a) Apresenrarem preço global superior ao orçamento estirnado para os serviços pelo orgão requisitante
da licitação ou com preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham
a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compative is com a execução
do(s) objeto(s) deste Edital. Consideramfse manifestamente inexequiveis os preços e/ou Propostas cujos
valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a) lvledia aritmética dos valores das Propostas cujo valor seja superior a 50% (cinquenta por cento) do
valor orçado pela PMMN e,
b) Apresenrarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha Orçamentária elaborada pela
Prefeitura lvlunicipal de Morada Nova/Ce. Excepcionalmente, em condiçoes especiais, devidamente
justificadas em Relatorio Tecnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os
custos unitários, propostos pelos licitantes, ultrapassar os respectivos custos previstos na referida
Planilha Orçarnentária;
c) Não atenderem ás exigencias contidas neste certame.
5.15 - Havendo dúvida sobre a consistencia do preço unitário de um ou mais itens da proposta de
preços, a Cornissão de Licitação realizará diligencia, fixando prazo de 02 (dois) dias úteis, para que a
licitante comprove a viabilidade dos preços ofertados atraves de documentação, sob pena de
desclassificação.
5.`lo - A demonstração da viabilidacle dos preços ofertados deverá ser acornpanhada, pelo menos, dos
seguintes documentos e informaçoes: número, ines e ano da publicação especializada pesquisada, de
onde foram extrai-dos os preços dos produtos e da mão-defobra bem como, em cada irem, o número da
respectiva página, juntamente com a copia da mesma;
5.16. 1- Quando se tratar de preços pesquisados no mercado, a licitante encaminhará os documentos
comprobatorios da pesquisa dos preços de mão-de«obra e a.present.ará declaração do fornecedor,
comprometendose a vender o produto pelo preço constante da sua Proposta de Preços.
5.l(5.2 » Quando a licitante alegar a propriedade do material e/ou equipamento, comprova-lo-á por
meio idoneo, ou juntará a respectiva Nota Fiscal-NF, em seu nome.
5.17 » No caso de empate das Propostas:
5.1 7.1» Será assegurado, como criterio de desempate, preferencia de contratação para as 1\/licroempresas~
ME`s e Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo com o Art. 5° do Decreto nf' o.204, de
05/09/2007. Entende»se por ernpate aquelas situaçoes em que as Propostas apresentadas pelas mesmas
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sejam iguais ou superiores em ate 10% (dez por cento) á Proposta de menor valor (empate ficto), desde
que o melhor preço não seja de uma ME ou EPP.
5.1 '?.2- Ocorrendo empate, na forma do item anterior, na fase de classificação das Propostas, proceder-
se-á da seguinte forma:
a) A Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bem classificada será comunicada via
contato telefônico ou e-mail eletronico pela Comissão julgadora tio certame sobre o empate, e poderá
apresentar Proposta de Preços inferior aquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e quatro)
botas apos solicitação da Comissão Permanente de Licitação. A nova Proposta deverá ser apresentada
em papel timbrado, de forma clara e precisa, não podendo ser manuscrita, nem conter rasuras ou
enr.relinhas, assinada pelo licitante ou seu representante legal, devidamente identificado. O não
cumprimento deste item pode acarretar a desclassificação;
b) Se a ME ou EPP, convocada na forma da alinea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior á
de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, ás demais ME e EPP, a apresentação de
nova Proposta, no prazo e na forma prevista na alinea “a” deste item.
c) Se houver duas ou mais ME e/ou EPP com Propostas iguais, será realizado sorteio, em ato público
para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresenraç.ão de nova Proposta, na forma das
alíneas anteriores.
5.l'T.3- Se nenhuma ME ou EPP satisfizer as exigências deste Edital, ou ainda não existindo ME ou EPP
participante, permanecerá a classificação inicial e será considerado vencedor do certame o licitante
detentor da Proposta originalmente de menor valor.
5.1?.4- Procedida á classificação e constatando empate entre duas ou mais Propostas de Preços, e não
for o caso de utilização da preferencia do subitem anterior, o desempate far-se-á obrigatoriamente
atraves de sorteio, depois de obedecido ao disposto no § 2." do Art. 3° da Lei ne 8.666/93, em ato
público, para o qual todos os licitantes classificados serão convocados em horário e local a serem
definidos pela Comissão Permanente de Licitação. Decorridos 30 (trinta) minutos da hora marcada,
sem que cornpareçam todos os convocados, o sorteio será realizado a despeito das ausencias.
5.13- Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administração poderá utilizar-se da previsão
contida no Art. 48, §3°, da Lei Federal n" 8.666/9.3.
5.19- A proposta apresentada deverá conter assinaturas tio represente da empresa, bem como do
responsável tecnico da mesma, em todas as folhas, dando ciencia que os mesmos assinam em conjunto.
5.20- Apos apresentação da proposta comercial não caberá de.sistencia, sob pena de aplicação das
ptmiçoes previstas na Cláusula - " DAS SANCOES ADlVllNlSTRAT1VAS".

Parágrafo Único: As propostas apresentadas devem trazer planilhas de composição de Bonificação e
Despesas Indiretas - BDI de forma detalhada, admitindo-se na sua composição exclusivamente os itens
constantes em anexo ao Orçarnento Básico.

DO PROCESSAMENTO DA LICITACAO6-

6.1 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preço será
realizada no dia, hora. e local previsto nesta Tomada de Preços;
15.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes “A” DOCU1/ÍENTOS DE HABILITAÇAO e "B"
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6.3 - Sera aberto o envelope (A) - Documentos de Habilitação, para analise, e para serem rubricados
pela Comissão e pelos licitantes presentes; serão indicados ou sorteados O2 (dois) licitantes para faser a
analise dos documentos;
6.4 - Em seguida ao e:-tame realiaado na documentação, sera divulgado o resultado da habilitação;
6.5 - lfšivulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, após obedecer ao disposto no art.
109, inciso l, alinea "a" da Lei de Liciraçóes, fara a devolução aos inabilitados de seus envelopes
propostas lacrados.
6.6 - Após a fase de habilitação, não cabe ciesistencia de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pela Comissão de Licitação;
6.? - É iniciada a f-ase de julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes propostas dos
licitantes habilitados, que serao ez-taminados e rubricados pela Comissão e Licitantes presentes;
6.8 - Dar-se divulgação do resultaclo do julgamento das propostas e observancia ao prazo recursal
previsto no art. 109, inciso l, alinea "b", da Lei n° 8.666/93 e alteraçóes posteriores;
6.9 - Sera lavrada Ata circunstanciada durante o transcorrer do cert.ame;
6.10 - É. facultada a Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoçao de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;
6.11 - Caso todos os licitantes estiverem presentes no procedimento licitatório, e, tanto na fase de
habilitação quanto na fase de julgamento das propostas, e se os mesmos desistirem do prazo recursal,
desistência esta que devera ser consignada em Ata, e, assinada pela Comissão e por todos os
participantes do certame, podera se passar da Fase de l'"labilitaç.ão para a Fase de julgamento das
Propostas na mesma sessão;
6.12- Não l-tavendo possibiliclade de apreciação imediata da documentação no dia marcado para a
abertura do certame, a Comissão suspendera os trabalhos e marcara a data para a divulgação do
resultado da habilitação.

1 _ Do cartaato DE1ULQAMENTo
O criterio de julgamento seta o de menor preço Gl...C_Í3l5Al..

Para o julgamento das propost.as, a Comissão podera utilizar-se de assessoramento tecnico
especifico na area de competencia cabível, atraves de parecer que integrara o processo.
7.2. Tambem sera desclassificada a proposta que:
7.2.1. Contiver vicios ou ilegalidades, for om i.ssa ou apresentar irregularidades ou defeitos capaaes de
dificultar o julganientot
7.2.2. Estiver em desacordo com qualquer das eaigencias do presente Edital;
12.3. Não apresentar as especificaçóes tecnicas eaigidas pelo Memorial Descritivo;
?.2.-4. Contiver oferta de vantagern nao prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
?.2.5. Apresentar preços unitarios ou preço global superiores aqueles constantes da Planilha
Cfšrçarnentaria elaborada pelo Órgão;
7.2.6. Apresentar preços unitarios ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor aero, incompatíveis com
os preços dos insumos e salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se

--..,J--..,__] -piI|=|zn |n-n-|

referiram a materiais e instalaçoes de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou a totalidade da remuneração;
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7.2.7. Apresentar preços manifestamente ineaeqüiveis, assim considerados aqueles que não venham a
ter demonstrada sua viabilidade, atraves de documentação que comprove que os custos dos insumos
sao coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade sao compative is com a execução
do objeto do contrato;
7.2.7.1. C-onsidera›se manifestamente inc:-tequivel a proposta cujo valor global proposto seja inferior a
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a. Media aritmetica dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado
pela Administração, ou valor orçado pela Administração.
7.2.7.2. Nessa situação, sera facultado ao licitante o prazo de O2 (dois) dias úteis para comprovar a
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parametros do art.igo 48, inciso ll, da l..ei
n° 6.666, de 199.3, sob pena de desclassific.ação;
7.3. Cassificadas as propostas, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa
de pequeno porte (EPP), que faça jus ao tratamento diferenciado, sera observado o disposto nos artigos
44 e 45 da 'Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 6.204, de 2007:
7.3.1. A Comissão verificara as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP que sejam iguais
ou ate `10% (dez por cento) superiores a proposta classificada em primeiro lugar, desde que a primeira
colocada não seja uma ME/EPP.
7.3.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira
colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado sera notificado para, se desejar, apresentar uma nova
proposta de preço para desempate, obrigatoriamente abairso da primeira colocada.
7.3.2.1. A nova proposta de preço devera ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, em
sessão pública, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da Ata ou da intimação do licitante.
7.3.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se mani_feste no prazo estabelecido, ou não
apresente proposta valida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se
encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o eaercicio do
mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores.
7.3.4. Caso sejarn identificadas propostas de licitantes ME/EPP empa.tadas, no referido intervalo de
10% (dez por cento), sera realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro podera apresentar
nova oferta, conforme subitens acima.
7.3.5. Havendo exito no procedimento, e sendo considerada valida a nova proposta apresentacla, a
ME/EPP assumira a posição de primeira colocada do certame. Não havendo exito, ou tendo sido a
melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante,
permanecera a classificação inicial.
7.4. l-lavendo eventual empate entre propostas, o criterio de desempate sera aquele previsto no artigo
3'=', § 2°, da I..ei nf' 8.666, de 199.3, assegurandoee a preferencia, sucessivamente, aos bens e serviços:
a) produzidos no Pais;
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no Pais.
7.4.1. Persistindo o empate, o criterio de desempate sera o sorteio, em ato público, para o qual os
licitantes serão convocados.
7.4.1.1. C) sorteio sera feito atraves da aposiçao em cedulas dos nomes dos licitantes empatados, sendo
que ditas cedulas deverão ser colocadas em urna fechada, da qual sera retirada apenas uma das cedulas,

Paseseiruaa municiean. oe uoaana nova H ,f
Av. |v1ANoEL oAsTRo, N°. ras - r:ENT|so - Monson Nova - oEAFtA- c.EP szasasua -_ ,,‹,.»‹*” -

cus.: ar.rsa.s4cvuaa1«as - c:oF ss.szs.1r1-4. E-MAIL: Iieitaggorng@out!ook.co[p.Iar. .~'?_'.r'¡f '

F

,;', Jia 1 --¡/



-Il-

' pg-sa as tg;

ri__ 1 7111
ESTAOO OO OEARÁ

PREFEITURA MuN|c||=A|. OE MORADA NOVA f-'f'‹=f.«~,.,_.__,,,.,,,,.,f{*,,z:'

sendo esta a prirneira classificada, e assim retirando-se as cedulas sucessivamente, ate que se classifiquem
todos os licitantes então empatados.
7.4.1.2. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas, o
sorteio sera realizado, a despeito das ausencias.
7.5. Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor preço
seja microempresa ou empresa de pequeno porte, que faça jus ao tratamento diferenciado, havendo
alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-a assegurado o prazo de O5 (cinco)
dias úteis, prorrogavel por igual periodo, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidóes negativas ou positivas corn efeito de certidão
negativa.
7.5.1. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior devera sempre ser concedida pela
Administ.ração quando requerida pelo licitante, a não ser que earista urgencia na contratação ou prazo
insuficiente para o empenho devidamente justificados.
7.5.2. CJ prazo para a regularização fiscal começara a correr a partir do encerramento da fase de
julgamento das propostas, aguardsndcsse o decurso desse prazo para a abertura do prazo da fase recursal.
7.5.3. A nãofregularização da documen.tação, no prazo previsto, implicara decadencia do direito a
contratação, sem prejuizo cias sançoes previstas no artigo 81 da Lei nf* 8.666, tie 1993, sendo facultado
a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
7.6. A intimação do resultado final do julgamento das propostas sera feita mediante publicação na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em que foi adotada a
tiecisão, caso em que a intimação sera feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

s - OA AD1UD1OAcÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
8.1» O objeto da licitação sera adjudicado e homologado ao autor da proposta vencedora por menor
preço GLOBAL, mediante Contrato a ser firmado entre este e a Prefeitura Municipal de Morada Nova.
C) adjudicatario tem o prazo de O5 (cinco) dias para assinatura do Contrato, contado da data de sua
convocação para esse fim.
8.2- Alem das obrigaçóes legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e seus aneaos,
Obri.ga‹se a PRÚPQNENTE a:
8.2.1» Apresentar documentação referente a Regularidade Fiscal dentro da validade.
8.2.2» Quando a licitante adjudicataria não cumprir as obrigações constantes deste edital e não assinar
O Contrato no prazo estabelecido no item 8.1, e facultada a Prefeitura Municipal de Morada Nova

Ú
convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas c ndiçoes
da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

9 - DO CONTRAÍLO E DAS SUBQDNTRATACÕE8

9.1» Sera celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em
conformidade com a minuta anexa ao presente Edital, que devera ser assinado pelas partes no prazo de
O5 (cinco) dias, a partir da data da convocação encaminhada a licitante vencedora do certame;
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9.2- A recusa injustificada do adj udicatario em assinar o "Tenno de Contrato" no prazo estabelecido
no subitem anterior, caracterizara o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito as penalidades
previstas na Lei n° 8.666/93 e alteraçóes posteriores;
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos
(se houver), bem como os demais elementos concernentes a licitação, que serviram de base ao processo
licitsróas,
9.4- O prazo de convocação, podera ter urna única prorrogação com o mesmo prazo e condiçoes
estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida
pela Comissão, para faze-lo em igual prazo c nas mesmas condiçoes propostas pelo primeiro colocado,
ou revogar a licitação consoante preve a Lei n° 8.666/93 e suas alteraçócs posteriores.
9.5 - E facultativo a administração celebrar o "Termo Contratual", podendo substitui-lo por outros
instrumentos habeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de
se 1.'v'içó .
9.6 - Após Assinatura da Ordem de Serviço, por parte da CCJNTRANTANTE e CONTRATADA, a
empresa tera no maximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame.
9.7 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuara integra e solidaria

r¬I|

perante a ¬._..ontratante.
9.8- As subcontrataçóes porventura. realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
9.9 - A Proponente vencedora da licitaç.ão, após a assinatura do contrato, podera subcontratar, ate o
limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato, respeitando o mesmo limite para os itens
tio cronograma de execução;
9.10- Não podera ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha
sido considerada inabilitada.
9.11-A empresa subcontratada devera apresentar património liquido igual a um terço do exigido da
Contratada Principal e apresentar os documentos a seguir relacionados:
9.1 1.1 - Relação das obras a serem subcontratadas.
9.1 1.2 -Demonstração da capacidade técnica operacional no minirno igual a 50% (cinqüenta por cento)
das obras a serem subcontratadas, bem como comprovação de possuir, em seu quadro funcional,
profissional qualificado, nos termos da lei, para gerir as obras que lhe forem subempreitadas.
9.1 1.3 - Certificado de Cadastro na Prefeitura Municipal de Morada Nova.
9.12- A Contratada devera solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos
de subcontratação, com os quais a mesma podera anuir mediante a apresentação de todos os
documentos exigidos nesta clausula.
9.13- Qualquer subcontratação somente sera possivel com a anuencia previa da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, que exigira contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado,
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
Prefeitura Municipal de Morada Nova.
9.13.1 - Da solicitação prevista no item supra, constata expressamente que a empresa contratada e a
única responsavel por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
9.14 - (Í) contrato firmado entre a Contratada e a Eubcontratada sera apresentado a Prefeitura
Municipal de Morada Nova, que podera objetar relativamente as clausulas que possam vir em seu
desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
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9.14.1 -Neste contrato devera estar expresso que a empresa CONTRATADA e a única responsavel por
todas as obras executadas pela Eubcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os
demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
9.15- A empresa subcontratada devera apresentar o comprovante de recolhirncnto da Anotação de
Responsabi.litlade Tecnica - ART no CREA, conforme condiçoes estabelecidas para a empresa
Contratada.
9.16 -Em hipotese nenhuma havera relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
9.17 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratad-as por razoes
tecnicas ou administrativas.

1o - DA5 Ot-3a1GAçOE,s OA CONTRATANTE
10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia,
ines e ano, bern como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providencias cabiveis;
10.2. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
10.3. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor resultante da prestação cio serviço, no prazo e
condiçoes pacruados neste edital;
10.4. Comunicar prontarnente a CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste
instrumento tie Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condiçoes estabelecidas,
no Orçamento Basico;
10.5. Efetuar as retençoes tributarias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
10.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigaçoes a que se sujeitou a licitante vencedora;
10.7. Prestar as informaç.oes, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
10.8. Aplicar a CONTRATADA as sançoes e penalidades regulamentares e contratuais, apos o
procedimento administrativo, garantidos o direito a previa e ampla defesa e ao contraditório;
10.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
elausulas contratuais e os termos de sua. proposta.

11 -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1- A CONTRATADA estara obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigencias e
condiçoes a seguir estabelecidas:
1 1.2- Executar a obra atraves de pessoas idoneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer danos
ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funçoes, podendo a Prefeitura Municipal de.
Morada Nova solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
11.3- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
11.4- Facilitar a ação da FISCALIZACAO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
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11.5-Responder perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, mesmo no caso cle ausencia ou
omissão da PISCALIZACAO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados,
prepostos ou mandata rios seus. A responsabilidade se estendera a danos causados a terceiros, devendo
a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observancia das normas
emanadas das autoridades competentes e das disposiçoes legais vigentes;
1 1.6- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos tnanuseados, sendo que a
CONTRATADA não devera, mesmo apos O termino do CONTRATO, sem consen.timento previo por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informaçoes especificadas no
paragrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
11.7- Pagar seus empregados no prazo previsto etn lei, sendo tambem de sua responsabilidade O
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuiçoes previdenciarias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal
de Morada Nova por eventuais autuaçoes administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência
da CONTRATADA, com referencia as suas obrigaçoes, não se transfere a Prefeitura Municipal de
Morada Nova;
11.8- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciarios relacionados com O objeto do CONTRATO;
11.9- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem. causados a União,
Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
11.10- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do
Trabalho e legislação pertinente;
11.11- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessarias a proteção ambiental e as ptecauçoes
para evitar a ocorrencia de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando O disposto na legislação
federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei nt 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98;
11.12- Responsabilizar-se perante os Órgãos e representantes tio Poder Público e terceiros por eventuais
danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou
contratados;
11.13 - Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigaçoes por ele
assumidas, todas as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.14- Aceitar nas mesmas condiçoes contratuais os acrescimo e supressoes até o limite fixado nos
parágrafos do art. 65, da l-ei n° 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores.
11.15 - Registrar junto ao CREA e demais entidades este Termo de Contrato e cornprovar junto a
CONTRATANTE, ate 30 (trinta) dias apos a assinatura do mesmo;
11.16- Pcirnecer os equipamentos de proteção individual aos seus funcionarios, bem como aos
subcontratados e zelar pela segurança da comunidade.
11.17 - Manter nos locais dos serviços um "Livro de Oeorrencias", onde serão registrados diariamente
O andamento dos serviços e os fatos relativos a execução das obras. Os registros feitos receberão O visto
da CONTRATADA e da FISCALIZACAO da Prefeitura Municipal de Morada Nova. As vias deverão
ser semanalmente destacadas e encaminhadas para arquivamento na pasta de contrato da Prefeitura
Municipal de Morada Nova e da Contratada, ficando na sala tecnica do canteiro de Obras a 3* via
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pertencente ao livro de ocorrencia. As justificativas apresentadas para subsidiar as alteraçoes do contrato
devem estar inseridas no lino de ocorrencia na data de sua ocorrencia anexando os registros no pedido.
11.18 - Prestar os serviços de acorclo com a PLANILHA DE ORÇAMENTO l3ASlCO E
QUANTITATIVO, partes integrantes do edital;
11.19 - Atender as normas da Associação Brasileira de Normas Tecnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;
11.20 - Responsabilizar-se pela con formirlade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens,
bem como de cada material, materia-prima ou componente individua.lmente considerado, mesmo que
não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
11.21 -Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da 1*
medição, cronograma. e descrição da implantação das medidas preventivas definidas no Programa tie
Condiçoes e Meio Ambiente de Trabalho na lndustrial da Construção - PCMAT, no Programa de
Controle Medico de Saúde Ocupacional - PCMSO e seus respectivos responsaveis, sob pena, de
retardar O processo de pagamento;
11.22 - Registrar O Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar O
comprovante de “Anotação de Responsabilidade Tecnica" correspondente antes da apresentação da
primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, sob pena de retardar O processo de
pagamento;
11.23- Registrar O Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matricula
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Morada
Nova, sob pena, de retardar O processo de pagamento;
11.24 - Fornecer toda e qualquer documentação, calculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante
a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital.

12. -¬ OA v1OÊNctA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
12.1- O Contrato tera prazo de vigencia até 31 cle dezembro de 2023, e, de execução de 180 (cento e
oitenta) dias, após sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no art. 57 e
incisos da Lei nc' 8.666/9.3 e suas alteraçoes posteriores.
12.2- Os pedidos de prorrogação de prazo deverão se fazer acompanhar de um relatório eircunstanciad.o
e do novo cronograma fisico e fisico-financeiro adaptado as novas condiçoes propostas, e de um novo
Plano de Trabalho. s pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização e Gerencia de obras da
Prefeitura Municipa e Morada Nova.
12.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Cerencia de Obras da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, ate 30 (trinta) dias antes da tiara do termino tio prazo contratual. Os atrasos
oc.asionad os por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta
e oito) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, não serão considerados como
inaclimplernento contratual. Deverão tambem constar no livro de ocorrencia da Obra.

|_-I OEP
|".||'.- 'É'

Paragrafo Único: caso o contrato seja assinado no exercicio de 2023, sera utilizada a mesma equivalencia
Orçamentaria do exercicio de 2023.

DO RECEBIMENTO DOS SERVICOS "\-_ '
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ç
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13.1- O recebimento da obra sera feito por equipe ou comissão tecnica, constituida pela Prefeitura
Municipal de Morada Nova, para este fim.
1.3.2 - O objeto deste Contrato sera recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, em are 15 (quinze) dias da comunicação escrita da
CONTRATADA.
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão tecnica, mediante Termo de Recebimento Definitivo de
Obra - TRDO, circunstanc.iado, assinado pelas partes, apos o decurso do prazo de observação, ou
vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado O disposto no art. 69
da Lei nf* 8.666/93, não podendo este prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos
excepcionais, devidamente jusrificad os.
c) A contratada, a partir do Termo de Recebimento Provisório de Obra citado no item "a" deste
subitem, devera colocar em teste de operação todas as unidades construídas, considerando testes de
estanqueidade por um periodo minimo de 60 (sessenta) dias, findo os quais, caso não se constate
nenhum problema operacional e/ou construtivo, sera procedido O recebimento definitivo da obra,
atraves de comissão especificamente designada pela Prefeitura Municipal de Morada Nova.
13.3- O Termo de Entrega e Recebimento Definitivo só podera ser emitido mediante apresentação da
baixa da obra no CREA e no INSS, inexistencia de qualquer pendência no contrato.
1.3.4 - Somente serão emitidos atestados técnicos de obra após a emissão do Termo de Entrega e
Recebimento Definitivo - TRDO e apos os testes de operação de todas as unidades construídas, caso
não se constate nenhum problema operacional e/ou construtivo.

lí - DO REAIUSTAMENTO DE PRECOS

14.1- Os preços são fixos e irreajustaveis pelo periodo de 12 (doze) meses da apresentação da proposta
cornercial. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base a data
tia apresentação da proposta, pela variação do Indice Nacional da Construção Civil - INCC, COLUNA
35, constante da revista "CON]UNTL1RA ECONOMICA", editada pela Fundação Getúlio Vargas.
14.2- No calculo dos reajustes se utilízara a seguinte fórmula:

Í-Í.
-;Í In T,onde

¬'= Valor tio reajuste procurado;
= Valor con tratual dos serviços a serem reajustados;
= Índice in icial-corresponclente ao mes da entrega da proposta; _
= Indice final-correspondente ao mes de aniversario anual da proposta.'“'Ê=_'<IP5

14.3- A aplicação tio reajuste se fara a partir do 13° mes após a data-limite da apresentação da proposta /'
de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula acima) se manterá. ,.-'C.-”
fixo por 12 (doze) meses, e assim su cessivarnente a cada 12 (doze) meses. ,g

U5..-- _

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA -= I/
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14.4- A da.ta base de referencia da proposta de preços sera a data de apresentação da proposta de
preços, e os possiveis reajustes, calculados a partir desta.

DA FORMA DE PAGAMENTO15 -

15.1- O pagamento do preço contratual devera guardar estreita relação com a execução dos serviços
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da
licitação em especial no Cronograma Físico-Financeiro.
15.2- Os pagamentos dos serviços serão feitos conforme medição da Ordem de Serviço emitida pela
gerencia de Obras da PMMN, pela CONTRATANTE, em moeda legal c corrente no Pais, atraves de
ordem bancaria em parcelas compativeis com o Cronograma Físico-Financeiro, contra a efetiva
execução dos serviços e apresentação de seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente
da CONTRATANTE, mediante apresentação dos seguintes documentos:
1- Notas Fiscais de Serviços/Fatura;
11- Cópias das Cuias da Previdencia Social-CPS e de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo
de Serviço-FCTS, devidamente quitado, relativo ao mes da L'1lti.ma competencia vencida;
111 - Prova de Regularidade com as Fazeridas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FOTS,
conforme dispoe O Art. 29, Ill, da Lei nu 8.666/93 e O Tribunal de Contas da União (Decisão 705/94-
Plenário);
IV - Outros documentos relativos a prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas
pela CONTRATADA, nas hipóteses em que a Administração houver por necessario ou conveniente
exigi-los.
15.3- A CONTRATADA podera apresentar a CONTRATANTE para pagamento, fatura ou
documento equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança sera examinada pela CONTRATANTE
durante, no maximo, 10 (dez) dias. No exame a CONTRATANTE, preliminarmente, verificara e
certi ficara a efetiva execução dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando
tudo em ordem, O pagamento sera feito em ate 20 (vinte) dias contados do vencimento do prazo de
exame da fatura, sem ncnlmm acrescimo ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer, caso o
pagamento seja efetuado a partir cio 15° (decimo quinto) dia após O vencimento, a fatura rctificada ou
ajustada sera processada como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos.
1.5.4 - Nenhum pagamento sera efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuizo do que a referida obrigação pendente podera
ser descontada do pagamento devido pela CONTRATANTE, pagando-se então, apenas o saldo, se
houver.
15.5- Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuiçoes sobre os pagamentos efetuados,
utilizanclo-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação.
15.6- Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA tera direito a percepção de juros a taxa de 1%
(um por cento) ao mes, calculado pro-rara dia. Não haverã atualização monetária em decorrência de
atraso no pagamento, a menos que este seja superior a um ano.
15.7- Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora
poderão ser reajustados segundo indice que reflita O incremento de custos setoriais da
CONTRATADA, a cada periodo anual, conforme fixado na clausula referente a reajustamento de
preço.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA Nova
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15.8- A primeira fatura a ser paga devera estar acompanhada da ART ou RRT expedida pela entidade
profissional competente da região onde estarão sendo executados as obras e serviços, comprovando o
registro do Con trato naquele Conselho.
15.9= Todos os pagamentos devidos à CÚNTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, quando
os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela C.Ol\1TRA'1"ADA junto ao
Banco/Agência, valendo a CONTRATANTE como cornprovantes de pagamento e como instrumento
de quitação, os recibos dos depositos ou transferências bancárias.
l5.lO› A inadimplência do Contrato, com referencia aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferem ã Administração Publica a responsabilidade do seu pagamento, nem podera onerar o objeto
do Contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro
de Imoveis, conforme prescreve o Arc? l, §1'=' da Lei nf' 8.666/93, o entendimento do STF
consubstanciado na ADC 16 e inciso IV da Súmula 331 do TST ficando condicionado à verificação
caso a caso.
15.11» O Contrato podera ser rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, por justa causa,
quando a CÚNTRATADA deixar de cumprir obrigaçoes trabalhistas previstas ern lei, inclusive aquelas
atinentes ii segurança e saúde do trabalho.
15.12 › Serviços Extras:
a) Os serviços extras por ventura existentes serão pagos na proporção que forem sendo executados, cujos
precos unitários serão iguais aos precos da proposta da empresa vencedora;
b) Caso haja serviços extras, não previstos na proposta vencedora, estes serão fixados rnedi ante acordo,
entre as partes, respeitados os limites estabelecidos no Artigo 65, §1°, da Lei ni* 3.666/93.

16 - DAS MEDICÕES
16.1- Para obtenção do valor de cada medição deverão ser observadas as especificaçoes e criterios
constantes no PRQJETÚ BÁSICO, parte integrante deste edital.
16.2 - As mediçoes mensais serão efetuadas no 15" (decimo quinto) dia do mes ressalvadas a primeira e
a última medição cjue dependem das datas de Cirdem de Servico e encerrarnento do contrato,
respectivamente. Os servicos contratados e executados deverão ser aprovados pela Fiscalização da
Pre feitura Municipal de Morada Nova designada pelo setor de Engenharia, atraves de med içoes parc.iais,
mensais e/ou final, realizadas de acordo com os termos a seguir estabelecidos:
1- Na apresentação da medição mensal devera ser encarninhado anexo ao pedido de medição, a

respectiva memoria de cãlculo dos serviços executados e medidos, balanço parcial de materiais, planta
iltlminada contendo os trechos executados no periodo e o acuniulado, relatorio corn fotografias das
partes executadas mostrando o progresso em relaçiio ao mes anterior, copias das notas fiscais de
fornecimento de materiais, justificativa tecnica caso não seja cumprido os cronogramas fisico e
financeiro no mes de referencia, e os cronogramas reprogramados de acordo com as normas da
Prefeitura l\/lunicipal de Morada Nova; quando se tratar de serviços de obras lineares: rede de
distribuição, adutoras, rede coletora, emissãrios de recalcjue, coletor tronco e em obras localizadas como
ligacoes prediais, devera ser encarninliado anexo ao pedido de rnedição o respectivo cadastro do mes
anterior aprovado pela Prefeitura lx/iunicipal de l\/lotada Nova, sob pena de não ser encarninl-tada a

FREEFEITLÍRA MUHIGIPÀL DE MDRADA NOVA , 12"
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II- Somente serão medidos serviços inteiramente concluídos dentro da programação estabelecida no
crono,g-tania físico do Contrato para o periodo de O1 (um) mês.
Ill» Os serviços não executados no mes serão automaticamente adicionados ao mes seguinte, mediante
justificativa t.ecni.ca, analisada e aprovada pela Prefeitura Municipal de Morada Nova. Caso a
justificativa não seja procedente, serão aplicadas as sançoes previstas no ítem 15.2, “DAS SANÇÕES
ADIVITNISTRATIVAS" do Edital.
16.3 = A empresa contratada deverá apresentar na rnedição final, a Certidão Negativa da Matricula CEI
da obra concluída.
16.4 - A medição final sera efetivada obedecendo aos seguintes procedimentos:
I Oficio da gerencia de obra, solicitando o Termo de Recebimento Provisorio de Dbras = TRPO;
ll Boletim de medição;
ill Memoria de cãlculo;
IV Balanço final de material de obra aprovado e assinado pelo engenheiro fiscal, da contratada e pelo
gerente da ãrea, e responsavel técnico da contratada;
V Termo de encerramento do diario de obras, assinado pelo: tecnico fiscal, engenheiro fiscal, gerente
da area e responsavel técnico da contratada;
VI Termo de Recebimento Provisorio de Obras, assinado pelo engenheiro fiscal, gerente da área,
responsavel tettiiicti da contratada e diretoria de engenharia;
Vil Copia da Certidão Negativa da l\/Iatrícula CEI da obra concluída.
16.5 › Não serão considerados nas medições quaisquer serviços executados, que não discriminados na
Planilha do Contrato, ou em suas eventuais alteraçoes no curso do Contrato.

17 - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. As penalidades Administrativas aplicáveis a CONTRATADA, por inadimplência, estão previstas
nos artigos 81, S7, 38 e seus parãgrafos, todos da Lei nf' . 3.1566/93, senão vejamos:

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidades legalmente
estabelecidas.
Art. STI. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração
podera, garantida a. previa defesa, aplicar ao contratado as seguintes
sançoes:
I » advertência;
li ~ multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato;
111 « suspensão temporária de participação em licitação e impedimento
de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois)
anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pul¬:1ic-a entjuanto perdurarem os motivos
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determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que sera
concedida sempre que o contratad.o ressarcir a Administração pelos
prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo da sanção aplicada corn
base no inciso anterior.
Ê; 1" Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada,
alem da perda desta, responderã o contratado pela sua diferença, que
sera descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrada judicia.lmente.
Ê: ZL* As sançoes previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso ll, facultada a defesa previa
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.
§ 3” A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo e de competencia
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretario Estadual ou Municipal.,
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de ll] (der) dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida apos 2 (dois) anos de sua aplicação. (Vide
art. IUQ inciso III).
Art. EIS. As sançoes previstas nos incisos lll e IV do artigo anterior
poderão tambem ser aplicadas as ernpresas ou aos profissionais que,
em razão dos contratos regidos por esta Lei:
I s tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
Il - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;
Ill + demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

l?.2- A multa de rrrora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do Contrato sera calculada
sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do orgão contratante,
observando os seguintes percentuais:
a) de O,33“i'E: (trinta e tres decimos por cento), por dia de atraso ate o lirni.te correspondente a 15 (quinze)
dias;
b) de 0,5% (cinco decimos por cento), por dia de atraso a partir do 16” (decimo sexto) dia, até o limite
correspondente a 30 (trinta) dias;
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 31" (trigésimo primeiro) dia, até o limite
correspondente a GD (sessenta) dias, findo o qual a CCINTRATANTE rescindirã o Contrato
correspondente, aplicando-se ã CÚNTRATADA as demais sa nçoes previstas na Lei tr" 8.6615/93.
l?.Í"›- Sera aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
CÚNTRATADA:
a) l:'restar informaçoes inexatas ou obstaculiaar o acesso a fiscalização da C_ÍQNTRA'l"ANTIÊ., no
cumprimento de suas atividades; __ .›f,
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b) Desatender as determínaçoes da fiscalização da CONTRATANTE;
c) Corneter qualquer infração as normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda
pelas rnultas aplicadas pelos orgãos competentes em razão da infração cometida.
l?.4› Sera aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
CONTRATADA:
a) Executar os serviços em desacordo corn o projeto basico, normas e tecnicas ou especificaçoes,
independentemente cla obrigação de fazer as correçoes necessarias, as suas expensas;
b) Não iniciar, ou recusanse a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, neglígencia
imperi.cia dolo ou ma fe, venha a causar danos a Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados;
c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudencia, negligencia, impericia, dolo ou ma
fe, venlra a causar danos a Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
CONTRATADA em reparar os danos causados.
l?.5‹ A aplicação da penalidade de advertência nos seguintes casos:
a) Descumprimento das obrigaçoes assumidas contratualrnente ou nas licitações, desde que acarretem
pequeno prejuizo ao Munícipio de Morada Nova/Ce, independentemente da aplicação de multa
rnoratoria ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuizo;
b) Execução insatisfatoria do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporaría ou declaração de inidoneidade;
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades
da CONTRATANTE, desde que não sejam passíveis de aplicação das sançoes de suspensão temporária
e declaração de inidoneidade.
17.6 -Suspensão temporaria do direito de licitar e contratar com a administração:
a) A suspensão do direito de licitar e contratar corn o Munícipio tie Moradas Nova/Ce pode ser

aplicada aos licitantes e contratados cujos inadímplementos culposos prejrrdicarem o procedimento
licitatorio ou a execução do Contrato, por fatos graves, cabendo defesa previa, no prazo de 05 (cinco)
dias oteis da data do recebimento da intírnação;
b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Municipio de Morada
Nova/CE nos seguintes prazos e situaçoes:
b. 1) Por U6 (seis) meses nos seguintes casos:
b.l.l) Atraso no cumprimento das obrigaçoes assumidas contratualmente e na licitação que tenha
acarretado prejuizos significativos para o Municipio de Morada Nova/CE;
b.l.2) Execução insatisfatoria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de
advertência.
b.2) Por 01 (um) ano:
b.2.l) Quando a CONTRATADA se recusar a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecid.o pela
CONTRATANTE.
b.3) Por O2 (dois) anos, quando a CONTRATADA:
b.3. 1) Não concluir os serviços contratados;
lr..'i.2) Prestar os serviços em desacordo corn o Projeto Basico, Especificações Tecnicas ou corn qualquer
outra irregularidade, contrariantlo o tl isposto no Edital de licitação, não efetuando sua substinrição ou
correção no prazo determinado pela CONTRATANTE;
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o.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuizos ao Municipio de Morada
Nova/CE, ensejando a rescisão do Contrato ou frustração do processo licitatorio;
I:›.Í'›.-fl) Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
5.3.5) Demonstrar irão possuir idoneidade para licitar e contratar corn o Municipio de Morada
Nova/CE, ern virtude de atos ilícitos praticados;
'_;¬:.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, ern beneficio proprio ou de terceiros, quaisquer informaçoes de
que seus empregados tenham conhecimento em razão cia execução deste Contrato, sem anuência previa
da CONTRATANTE.
l7.7« Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a adrninistração pública:
a) A declaração de irridoneidade sera proposta pelo (agente responsavel pelo acompanhamento da
execução contratual) a autoridade competente da CONTRATANTE se constatada a ma«fê, ação
n¬:aliciosa e premerlitada em prejuizo do Municipio de Morada Nova/CE, evidencia de atuação corn
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuizos ao Municipio de Morada Nova/CE
ou apl icaç.oes sucessivas de outras sançoes administrativas.
b) A declaração de inidoneidade implica proibição de Licitar ou Contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a
reabilitação, perante a autoridade competente da CONTRATANTE, depois de ressarcidos os prejuizos
e decorrido o prazo de 0.5 (cinco) anos.
c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar corn toda a Administração Pública sera aplicada
a CONTRATADA nos casos em que:
e. 1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
c.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Municipio de Morada Nova/CE,
em virtude de atos ilícitos praticados;
c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em beneficio proprio ou de terceiros, quaisquer informaçoes de que
seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste Contrato, sem consentimento
previo da CONTRATANTE, em caso de reincidência;
c..5) apresentar ir CON"l`RATANTE qualquer doeurnento falso, ou falsificado no todo ou em parte,
corn o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
c.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei n° 8.666/93.
d) independentemente das sançoes a que se referem os paragrafos primeiro, segundo e terceiro, o
licitante ou con tratado esta sujeita ao pagamento de irrdenização por perdas e danos, podendo ainda a
CONTRATA1\lTE propor que seja responsabilizada:
d.1) civilmente, nos termos do Codigo Civil;
d.2) perante os orgãos incrrmbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercicio profissional
a elas pertinente;
d..3) criminalmente, na forrna da legislaç.ão pertinente.
17.8- Nenhum pagamento sera feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.
17.9- As sançoes serão aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa previa da
interessada, no respectivo processo no prazo de O5 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de
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inidoneidade, cujo prazo de defesa e de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme §3° do Art. 87 da
Lei n° 8.566/93.
l?. 10» As multas administrativas previstas neste instrurnento, não tem carãter compensatõrio e assirn,
o seu pagamento não errirnirã a CCINTRATADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes
das infrações cometidas.
l7.l lf As sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipotese de caso fortuito e força
maior, como tal definido na Lei Civil, devidamente conrprovada perante o orgão solicitante da licitação.
l7.l2« As sanções pelo descumprimento das obrigações Contratuais estão previstas no Termo cle
Contrato, parte integrante deste Edital.

18 ~ DA RESCISÃO CONTRATUAL

l8. l- O Contrato a ser celebrado podera ser rescindido:
I ‹ Adrninistrativamente, nos seguintes casos:
a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, rios detalhes ez-tecutivos ou de prazos;
b) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes er-recutivos ou de
prazos;
cl Lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
d) Atraso injustificado no inicio das obras, serviços ou íornecirnentos;
e) A para]_i5açäo das obraa, dos Serviços ou do fornecimento, sern justa causa e previa cornunicação a
CCJN"l"RATANTE;
]F) A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado a outrern, cessão
ou transferencia total ou parcial, bem corno fusão, cisão ou incorporação do licitante contratado, não
admitido previamente pela CONTRATAN'I`E;
g) Desatendirnento as determinaçõe.s regulares das autoridades desigr'radas para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim corno a de seus superiores;
Ir) Cometimento reiterado de faltas na errecução do objeto contratado;
i) Decretação de falencia ou a instauração de insolvência civil ern condições que, a juizo da
rf_`,C_)1*~lTRA"I`Al\lTl_ë`., ponham em risco a perfeita execução das obras e serviços;
i) Dissoltlção da sociedade CIONTRATADA;
lr) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado que, a juizo
cia COl*lTRATAl`~lTE, prejudique a er-recução do Contrato;
I) Razões de interesse do serviço publico tie alta relevãncia e amplo conlrecimento, justificaclas e
determinada pela C(Í3l*~lTRATAl\lTE e er-raradas no processo administrativo referente ao Contrato;
m) Supressão de obras e/ou serviços que acarretem modificações do valor inicial do Contrato alem do
limite imposto ao contratado;
n) Suspensão de sua e:-recução, por ordem escrita da CONTRATANTE por prazo superior a 120 (cento
e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o rnesrno prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente irrrprevistas desrrrobilizações. É
assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do curnprimento das
obrigações assumidas, ate que 20 seja normalizada a situação;
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o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CJONTRATANTE, em razão da
execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade publica, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao licitant.e contratado, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações, ate que seja norrnalizada a situação;
p) Não liberação, pela CCrl\l'l`RA.TAl\lTE, de area ou local para execrrção dos serviços, nos prazos
contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela suspensão do curnprimento de
suas obrigações, ate que seja norrnalizada a situação;
q) Ocorrencia de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja impeditivo da
execução do Contrato.
r) Descumprimerrto do disposto no inciso V do Art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
ll - Amigavelrnente pelas partes.
Ill - judicialmente.
l8.2- A rescisão administrativa ou amigãvel deverã ser precedida de autorização escrita e fundamentada
da autoridade competente.
18.3- No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse do serviço público, prevista
nas letras “l”, “m", “n", "o”, “p” e “q", do inciso l sem que haja culpa do licitante contratado, este serã
ressatcido dos prejuizos que houver sofrido, regularmerrte comprovado, tendo ainda direito az
l - Cevolução da garantia prestada;
ll - Pagamento de.vido pela execução do Contrato ate a data da rescisão;
Ill - Pagamento do custo de desrnobilização.
18.4-A rescisão adtni_nistrativa elencadas nas alíneas “a”, "b", “c", “d", "e", “f", “g", “lr” "i", "j", "lt" "l"
e "q”, poder-.i acarretar as seguintes consequencias, aplicáveis segundo a ocorrencia que a justificar, sem
prejuizos das sanções previstas:
I - assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato proprio da
CC_)N'I"l?.ATANTE;
II ‹ ocupação e utilização nos terrrros da legislação vigente, do local, instalação, equipamentos, material
e pessoal empregados na execução do Contrato, necessario a sua continuidade, a serern devolvidos ou
ressarcidos posteriorrrrente, mediante avaliação na forma do inciso V do Art. 58, da Lei nf* 8.666/93 e
suas alterações;
Ill » execução de garantia contranral, se for o caso, para ressarcimento a C_Í`.OI\1'l"RATAl\lTE dos valores
das multas e indenizações a ela devidas;
IV - retenção dos creditos decorrentes do Contrato ate o limite dos prejuizos causados a
CCNTRATANTE.
18.5- A aplicação das medidas previstas nos incisos l e Il do parágrafo anterior fica a criterio da
CONTRATAIQTE, que podera dar continuidade as obras e/ou serviços por execução direta ou indireta.
l8.Õf C' presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pela CONTRATANTE, se sr CÕNTRATADA
transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução das obras e/ou serviços contratados, sem previa
e expressa autorização da CONTRATANTE.
18.7- Não poderão ser invocados corno motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto
no Art. 393 do Codigo Civil Brasileiro.
18.8» Cs casos de rescisão contratual serão formalmente rnotivados nos autos do processo, assegurado
o eontraditõrio e a ampla defesa.
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ra _ DA rrscALrzAQÃo E DAE ALTERAÇÕES no coxraaro
l9.l « A FlSCALl7ACAO da execução das obras e/ou serviços sera feita pela CONTRATANTl:Í, atraves
de seus representantes, equipes ou grupos de traballio, de forrna a fazer cumprir rigorosamente os
detalhes executivos, as especificações, os prazos, as condições do Edital, a PROPOSTA DE PREÇOS e
as disposições do Contrato.
§l'=' - Fica reservado a FISCALIZACAO o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras,
todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no Edital, nas l-Í.specificações, nos
Detalhes Executivos, nas Leis, nas Normas da CONTRATANTE, nos Regulamentos e em tudo mais
que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com as obras e/ou serviços em questão
e seus cornplementos, ouvida a autoridade do orgão.
§2“ ‹ Compete, ainda, especificamente a FISCALIZACAO:
a) Rejeitar todo e qualquer material de rna qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a sua
retirada da obra;
b) Exigir a substituição de técnico, mestre ou operario que não responda tecnica e disciplinarrnente as
necessidades da obra, sem prejuizo do cumprimento dos prazos e corrdições contratuais;
c) Decidir quanto a aceitação de material "similar" ao especificado, sempre que ocorrer motivo de força
maior;
d) Exigir da CONTRATADA, o curnprimento integral do estabelecido no edital;
e) indicar a CONTRATADA, todos os elementos indispensaveis ao inicio das obras, dentro do prazo
de 05 (cinco) dias, a contar da data de emissão da Ordem de Execução de Serviços;
f) Esclarecer prontamente as drirvid-as que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;
g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA;
h) Autorizar as providencias necessarias junto a terceiros;
i) Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições de obras e/otr serviços executados.
j) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porventura
venlrarrr a ser feita, bem como alterações de prazos de cronogramas;
lc) Dar a CONTRATANTE. imediata ciencia dos fatos que possam levar a aplicação de penalidades
contra a CONTRATADA ou mesmo a rescisão do Contrato;
1) Relatar oportunamente a CONTRATANTE ocorrencia ou circunstancia que acarretar dificuldades
no desenvolvimento das obras e/ou serviços em relação a terceiros.
rn) Exarninar os livros e registros.
§3° - A substituição de qualquer integrante da equipe tecnica da CONTRATADA, durante a execução
das obras e serviços, dependera da aquiescencia da EISCALIZACAO quanto ao substituto apresentado.
§4° - Corn relação ao "Diario de Ocorrencia", compete a FISCALIZACAO:
a) Pronunciar-se sobre a veracidade das anotações feitas pelo licitante contratado;
b) Registrar o andamento das obras e serviços, tendo em vista os detalhes executivos, as especificações,
os prazos e cronogramas;
c) Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido L`Jiari_o;
d) Dar solução as consultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
e) Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos ttabalb os ou ao procedimen
da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; , /1'

1:

PREEFEITURA MUNICIPAL OE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, H'i'. TEE ¬- CENTRO - MORADA NOVA - CEARA» CEP E2511-D.üüIJ

CNE.: nz.rsz.s4ereeer-ea - CCF es.sze.1r1-4. E-MAIL: Q-:._'I_tacar;r¿rrn(‹':`r`ze;fleok.C¶r.l:rr.

-I '-'HI "' -' IF E-JEEIC41.
A _ .ëeuau l ƒ¿¿¿ l



.nlIn.- lif Ur,-_.
1., "

"Ê I.~.ç;,J
OU LB

'll' il' I
'Ear' tl' 'lr 1.

tz, '-lr-'to ei ,

F'EsrAI:Io no CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA fr.-,,.,,_,,,,_,._,,.*=='t

Í) Determinar as providencias cabíveis para o curnprirnento dos detalhes executivos e especificaçoes; g)
Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessario.
19.2 - Alterações do Contrato original que venham a ser necessaria serão incorporadas ao Contrato
durante sua vigencia, mediante Termos Aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos:
lz unilateralmerrte pela CONTRATANTE;
a. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou cias especificações, para
melhor adequação tecnica d.o objeto;
b. Quando necessaria a modificação do valor contratual em decorrencia de acrescimo ou dirninuição
quantitativa de seu objeto ate os litnites perrniti.dos na forma do artigo 65 da Lei nf* 8.666/93, do valor
inicial do Contrato ou instrumento equivalente.
ll « por acordo entre as partes:
a. Querido houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;
b. Quando necessaria a modificação do regime de execução, em fase de verificação tecnica de
inaplicabilidade dos termos do Contrato original;
c. Quando necessaria a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstância
superveniente, rnantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao
Cronograma Fi.rranceir'o fixado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto.
19.3- Os serviços adicionais cujos preços unitários não são conternplados na Proposta inicial serão
fixados nrediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra "b", do inciso l.
19.4- No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a CONTRATADA ja houver adquirido
os materiais, ou se ja os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser pagos pelos
custos de aquisição, transporte e outros regularrnente comprovados e monetariamente corrigidos,
podendo caber indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão, desde que
regularmente comprovados.
l.9.5» Quaisqtrer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos apos a data de apresentação
da PROPOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços contratados, irnplicarão na
revisão desses, para mais ou para rnenos, conforme o caso.
19.6- Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a
CONTRATANTE devera restabelecer, por aditamento, o equilibrio Econôrtrico-Financeiro inicial.
19.7- A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesrnas condiçoes contratuais, os acréscimos ou
supressoes que se fizeram necessarios na contratação, nas formas do artigo 65 cia Lei n° 5.6156/93, do
valor inicial do Contrato.
19.5: Ourantc todo o periodo de execução do Contrato sera exercida estrita observancia ao equilibrio
dos preços fixados no neste Contrato em relação a vantagem originalmente ofertada pela empresa
vencedora, de forma a evitar que, por nreio de termos aditivos firturos, o acrescimo de itens corn preços
supervalorizados ou eventualmente a supressão ou modificação de itens corn preços depreciados viole
principios administrativos.

PARAGRAFO ÚNTCO: A FISCALIZACAO se efetivara no local da Obra, por profissional
previamente apresentado pela PREi:"El'1"l_l RA, que eomunicara suas atribuiçoes.
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20 z DA po";AÇ¿'š.o ORCAMENTÁRIA
20.1‹ As despesas decorrentes do contta.to correrão por conta da dotação orçarnentãria n°.: 2201 27
S13 0621 1.043 - Construção, Ampliação e Reforma de Parques e Areas de Lazer; Elemento de
Despesa: 4.4.90.5`l.OO - Obras e lnstalações; sub elemento de despesa: 1l.=l-90.51.99, corn recursos
proveniente do MAPP - 450.3, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Morada Nova e o Ooverno
do Estado do Ceara, consignado no Orçamento Municipal de 2022.

21 -› DOS ANEXOS

21.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:

Anexo 1 - CADERNO DE EN CARGOS, PLANILI-IAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA
FÍSICO FINANCEIRO, MEMORIAL DE CALCULO, COMPOSIÇÃO DE E.D.I, COMPOSICAO
os rasgos uI-ItrAa1os, oorvrrosrtgao DE ENcAaoos soC:IAIs, MEMGIRLAL
DESCRITIVO, ESPECIFICACOES TECNICAS, RELATORIO FOTOORAFICO, PROJETOS
(PEÇAS tiroärroas) E AI-IorAÇ.Ão os aEsPor×IsAs1LIuAoE rEc1~IItí:A z ART;
Anexo Il ¬- Minuta de Proposta de Preços;
Anexo III - Minuta de Contrato;
Anexo IV -- Declaração de Habilitação;
Anexo V - Declaração de fatos Irnpeditivos;
Anexo Vl - Declaração Trabalhista;
Anexo VII - Modelo de Declaração de ME ou EPP;
Anexo VI11 - Declaração de lnexistencia de Vínculo empregatício corn o Municipio de Morada Nova;
Anexo IX - Declaração de conhecimento do local de execução das obras e/ou serviços de engenharia.
Anexo X - Declaração de Aplicação de Materiais nas Obras.

nz QA mruonação, ‹,¬¿›N§yLrAs, R_EsP@TAs_, Ap¿TAM_EN_r_o aaacqasos Ao_so1f_tAL

22.1 › A impugnação de edital se dara nos prazos e condições relacionadas no art. -fil da lei 8.666/93,
e srras alterações posteriores.
22.2 - Decaira do direito de írnpugnar os termos do edital de licitação perante a Admin istração a pessoa
que não o fizer dentro do prazo fixa.do neste subitem, hipotese em que tal cornunicação não tera efeito
de recurso.
22.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedira de participar do processo
licitatorio ate o transito em julgado da decisão a ela pertinente.
22.4 z Somente serão aceitas solicitaçoes de esclarecirnentos, providencias ou impugnaçoes mediante
petição confeccionada em maquina datilografica ou impressora. eletronica, em tinta não lavavel, que
preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçamento a Comissão Permanente de Licitação de Morada Nova;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal, ao qual, devera o mesmo
apresentar instrumento procurat.orio, com firma reconhecida (no caso procuração particular), e, ainda
original ou copia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade COM FOTO
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dernici.lie, núrnere de clecumente de identificaçae, devidamente datada, assinada e pretecelada fltzt
leee” na sede da Prefeitura de Merada Neve, dentre de praae editaliciez
c) O fate e e fitlndamente juridice de seu pedid e, indicande quais es itens eu sub itens discutides;
d) O pedide, cem suas especificações;
e) A respesta de Municipie de Merada Neva, sera dispenilniliaada a tedas es interessades mediante
pultlicttcae de ate ne Diarie Oficial eu jernal de grande circttlttçae regienal, cenferme dispeste na Lei
Municipal e censtituira aditamente a estas lnstruccies.
22.5 - O adiramente prevalecerá sempre em relacãe ae que fer aditade,
22.6 « Acelhida a peticae de impugnaçãe centra e ate cenvecaterie que imperte em rriedificacae des
tertnes de edital sera designada neva data para a realizaeäe de certame, eitcete quande,
inquestienavelmente, a alteraçãe nae afetar a ferrnulaçiie das prepestas.
2.2.7 - Qualquer medific.aeae neste edital sera divulgada pela mesma ferma que se deu ae teste eriginal,
eacete quande, inquestienavelmente, a alteraçãe n-ae afetar a fermulaçae das prepestas.
2.2.8 - Em qualquer fase de precedirnente licitaterie, e Presidente da CPL eu a auteridade cempetente,
pedera premever diligências ne sentide de ebter esclarecimentes, cenfirmar inferniacees eu permitir
sejam sanadas falhas fermais de decumentaçãe que cemplementem a instrueae de precesse, vedada a
inclusae pesterier de decumente eu infermacãe que deveria censtar eriginariamente da prepesta,
fi:-:ande e praae para a respesta.
22.9 - Os licitantes netificades para prestar quaisquer esclarecimentes adicien.ais deverãe fase-le ne
prase deterrninade pele Presidente da CPL, seb pena de clesclassificaçãe/inabilitacae.
22.10 - O lvlunicipie de Morada Neva/CÇIE pedera revegar a licitttcae per ratees de interesse púlilice,
ne tede eu em parte eu anular esta licitaçãe, em qualquer etapa de precesse,
22.1`l- Os recurses caltziveis serae precessades de acerde cem e que estabelece e art, 109 da Lei n°
8.666/93 e suas alteraçees, e deverãe seguir es seguintes requisites;
a) O endereçamento a C-emissae Permanente de Licitacãe de Merada Neva;
ln) A identificacizie precisa e cempleta de auter e seu representante legal, ae qual, devera e rnesme
apresentar instrumente precuraterie, cem firma recenhecida (ne case precuracãe particular), e, ainda
eriginal eu cepia autenticada de ate censtitutive acempanliade da carteira de identidade COM FOTO
RECENIE; na liipetese de secie eu direter, centende e neme, prenerne, estade civil, prefissãe,
demicilie, númere de decumente de identificacae, devidamente datada, assinada e pretecelada fig
lie: na sede da Prefeitura de Merada Neva, dentre de praae editalicie;
c) O fate e e fundamente juridiee de seu pedide, indieande quais es itens eu sub itens discutides;
d) C) ped ide, cem suas especificaeees;
e) A respesta de Municípie de Merada Neva, sera dispenilailiaada a tedas es interessades mediante
pulfilicacae de ate ne Diarie Oficial eu jernal de grande eirculaeae regienal, cenferme dispeste na Lei
Municipal e censtituira adita mente a estas lrtstrucees.

Paragrafe Unieez As inipugnaçcies e recurses que per ventura sejam interpelades neste precedimente
adrninistrative, deverão set pteteceladcis "in Iece", em hgrárie de escpedietztg (ate as 13:00 hetas) ne
seter de Pretecele da PMMN, lecaliaade ne pace Municipal; nae seräe acatades iniptignacãe e recurses
enviades atraves de email.
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as _ DA FRAUDE E DA CQRRUPQÃO
23.1. As licitantes devem ebservar e a centratada deve ebservar e fazer ebservar, per seus fernecederes
e subcentratades, se aclmitida subcentrataçae, e mais alte padrae de etica durante tede e precesse de
licitaçae, de centrataçae e de er-recuçae de ebjete centranial. Para es prepesites deste item, defincmzse
as seguintes praticas:
a) “pratica cerrupta": eferecer, dar, receber eu selicitar, direta eu indiretamente, qualquer vantagem
cem e ebjerive de influenciar a açae de servider publice ne precesse de licitaçae eu na eitectiçae de
üüfliíratü;
b) “pratica fraudulenta": a falsificaçae eu emissae des fates, cern e ebjetive de influenciar e precesse
de licitaçae eu de ez-tecuçae de cenrrate;
c) "pratica cenluiada": esquematirar eu estabelecer um acerde entre duas eu mais licitantes, cem eu
sem e cenbecimente de representantes eu prepestes de ergãe licitader, visande estabelecer preçes em
niveis artificiais e naecerriperirives;
d) “pratica ceercitiva”z causar dane eu arneaçar causar dane, direta eu indiretamente, as pesseas eu sua
prepricclade, visande influenciar sua participaçae em um precesse licitatórie eu afetar a execuçãe de
cenrrate.
e) “pratica ebstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar eu ecultar prevas em inspeções eu fazer declarações falsas aes
representantes de erganisme financeire mulrilatera.l, cem e ebjetive de impedir materialmente a
apuraç:-É-ie de alegações de pratica prevista neste subitem;
(2) ares cuja inrençae seja impedir materialmente e eszercicie de direite de e erganisme financeire
rnultilateral prernever inspeçãe.
23.2. Na bipetese de financiamente, parcial eu integral, per erganisme financeire rnultilateral,
mediante ad.iantamente eu reet¬nl¬.›else, este erganisrne impera sançae sebre uma empresa eu pessea
fisica, para a euterga de centrates financiades pele erganisrne se, em qualquer rnemenre, censtatar e
envelvimente da empresa, clireramenre eu per meie de um agente, em praticas cerruptas, fraudulenras,
cenluiadas, ceercirivas eu ebsrrutivas ae participar da licitttçae eu tia eitecuçae um cenrrate financiade
pele erganisrne.
23.3. Censiderande es prepesites des itens acima, a licitante vencedera cerne cendiçae para a
centrataçae, devera cencerdar e auterírar que, na bipetese de e cenrrate vira ser financiade, em parte
eu integralmente, per erganisme financeire multilateral, mediante adiantamente eu reembelse,
permitira que e erganisrne financeire e/eu pesseas per ele fermalrnente indicadas pessarn inspecienar
e lecal de ercecuçae de cenrrate e redes es clecumenres e regisrres relacienades a licitaçae e a eaectlçae
de centrate.
23.4. A centratante, garantida a previa defesa, aplicara as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se cemprevar e envelvimente de representante da empresa eu da pessea fisica centratada ere
praticas cerruptas, fraudulentas, cenluiadas eu ceercirivas, ne decerrer da licitaçae eu na tetecuçae de
cenrrate financiade per erganisme financeire rnultilateral, sem prejuiee das demais medidas
adrninistrativas, criminais e cíveis.
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tj « nas etsroslcõas FINAIS
24.1 « A presente licitaçae pedera ser anulada em qualquer tempe, desde que seja censtatada ilegalidade
ne precesse e/eu ne seu julgamente, eu revegada per cenveniëncia da Adrninistraçae, per decisae
fiindamentada, em que fique evidencia a neteria relevancia de interesse de Municipie.
24.2 « É vedade ae servider des õrgaes e/eu entidades da Administraçae Publica Municipal de Metada
Neva, Autarquias, Empresas Públicas eu Fundações, instituídas eu mantidas pele Peder Públice
Municipal de participar ceme licitante, direta eu indiretamente per si, eu per interpesta pessea, des
precedimentes desta Licitaçae.
24.3 - A l¬i.emelegaça.e e adjudicaçae da presente 1.icitaça.e sera feita pela auteridade adrninistrativa
cempetente, cenferme dispõe e artige 43, incise Vl, da Lei ri” 8.6615/93 de junbe de 1993 e suas
pesterieres alterações.
24.4 - Os cases emisses neste Edital seraie reselvides pela C`.e1nissí=ie Permanente de Licitaçae, nes
termes da legislaçae pertinent.e.
24.5 - Os envelepes apresentades depeis da b.era estabelecida nae serae aceites.
24.6 - A centratada pedera sub-ernpleitar serviçes especializades centides ne ebjere de cenrrate, desde
que previamente auteriaade, põr escrite, pela Prefeitura Municipal de Merada Neva, mantende,
centude, integralmente, as respensabilidades assumidas neste i_nstrurnente.
24.? - Independentemente da sua transcriç-ae, farae parte de cenrrate tedas as cendições estabelecidas
ne presente Edital e, ne que ceuber, da prepesta cemercial da licitante vencedera.
24.8 - Quande da elabetaç-ae da prepesta de preçes fazer a mesma erganizada, na erdem respectiva
centida neste Edital.
2.4.9 - O Centrate, Adjudicaçae e 1-lemelegaçae, da empreitada sera efetuade cern a empresa que
apresente e rnener valer Cil..OBAl...
24.10 » Tedes es decumentes apresentades neste certame deverãe ser apresentades em eriginal e/eu
per qualquer precesse de cepia autenticada per tabeliae de netas; nae sera aceite em hipótese
nenhuma, em nenhuma fase de certame, decumentes autenticades pela ferma eletrônica
<AL'Tsr×rt1t_:AçÃe ELETRONICA).
24.1 I - O edital cemplete e seus aneses estarae dispestes na Prefeitura Municipal de Merada Neva,
na sala da Clemiss-ae de Licitaçae, Iecalirada a Av. ManeelC1astre, n=' 726, Centre, Merada Neva, Ceara
eu atraves de site: vv¬.vaf.tt1e.ce.gg¿v.b'1'.
24.12 - Qualquer medificaçae ne Edital ertige divulgaçae pele mesme instrumenre de publicaçae em
que se deu e tercte eriginal, reabrinde-se e praze inicialmente estabelecide, ei-:cete quande,
inquestienavelmente, a alteraçae nae afetar a fermulaçae das prepestas.
24.13 - Nae havende expediente eu ecerrencle qualquer fate superveniente que impeça a realiraçae de
certame na data marcada, a sessae sera autematicamente transferida para e primeire dia util
subsequente, ne mesrne berarie e lecal anteriermente estabelecide, desde que nae haja cemunicaçae
per parte da C`.emissae de Liciraçae em centrarie.
24.14 - A bemelegaçae de resulrade desta licitaçae nae im plicara direite a centraraçae.
24.15 z Os licitantes assumem redes es custes de preparaçae e apresentaçae de suas prepestas e a
Administraçae nãe sera, em nenhum case, respensavel per esses custes, independentemente da
cenduçae eu de resulrade de precesse licitaterie.
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24.15 ‹ CJ licitante devera manter preposto, aceito pela Administritçao, no lecal do serviço, se for o caso,
para representa-lo na execução do contrato.
24.1? - Na contagem dos prazos esta.belecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o di.a do inicio e
incluir-se-a o do venc.irnento. Se se iniciam e vencem os pratos em dias de expediente na Administraçao.

DÚ FQRÕE25

25.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceara, para dirimir toda e
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciandese, desde ja, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

M.orada Nova, 2.3 de setembro de 2022.

Adriano Luis Lirna Girao
Passtotetts ea t:oM1ssÃe P1-;‹:tu~/exnsnts Dt; LICITAÇÃO
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ANEXO 1

(TOMADA DE PREÇOS N” TP»019¿ ZOZLSEINFRA)

CADERNO DE ENCARGOS, PLANILI-IAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA
FÍSICO PINANCEIRO, MEMORIAL DE CÁLCULO, COMPOSIÇÃO DE E.D.I,

COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITARIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS
SOCIAIS, MEMORIAL DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS.

RELATORIO PO'rOGRÁPICO, PROJETOS (PEÇAS GRAFICAS) E ANOTACAO
DE RESPONSABILIDADE TECNICA - ART
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